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percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, 
relacionadas com a área de atividade de cada posto de trabalho a con-
curso. A Avaliação Curricular será aplicada aos candidatos que sejam 
titulares da categoria e se encontrem, ou, tratando -se de trabalhadores 
colocados em situação de valorização, se tenham por último encontrado, 
a cumprir a atividade caracterizadora dos postos de trabalho para cuja 
ocupação o presente procedimento foi publicitado. A classificação será 
expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, 
sendo a classificação obtida através da seguinte fórmula:

AC = 20 % HA + 30 % FP + 40 % EP + 10 % AD

Sendo:
HA: Habilitações Académicas — habilitação académica ou nível de 

qualificação certificado pelas entidades competentes;
FP: Formação Profissional — considera as áreas de formação e aper-

feiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as compe-
tências necessárias ao exercício da função;

EP: Experiência Profissional — com incidência sobre a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

AD: Avaliação de Desempenho — relativa ao último período, não 
superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

Aos candidatos que não tenham avaliação de desempenho por causa 
não imputável aos próprios será atribuída a classificação de 10 valores, 
de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 11.º da Portaria.

13.10 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC):
Nos termos do artigo 12.º da Portaria, a Entrevista de Avaliação de 

Competências, com uma ponderação de 25 %, visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função, assente num guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual que traduzirá a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise. É realizada por técnicos de recursos humanos, com formação 
adequada para o efeito, ou por outros técnicos, desde que previamente 
formados para a sua utilização. A EAC baseia -se num guião de entrevista 
composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas com 
o perfil de competências previamente definido, e é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.11 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS):
A Entrevista Profissional de Seleção, com uma ponderação de 25 %, 

é pública, e visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. É realizada pelo júri, na presença de todos os elementos, e é 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. Por cada entrevista profissio-
nal de seleção é elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos 
temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida 
em cada um deles.

14 — As atas do júri, nas quais constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos fatores que integram os métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração 
dos métodos serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas 
por escrito.

15 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada, sendo excluído 
o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores num dos 
métodos ou fases, não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

16 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de seleção ou fases.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria. Subsistindo o empate, atender -se -á, por or-
dem, à maior experiência profissional, adequada à função, e à maior 
habilitação.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada nas 
instalações do Município de Esposende e disponibilizada na respetiva 
página eletrónica: www.municipio.esposende.pt, em Município > Câ-
mara Municipal > Recursos Humanos > Recrutamento de Pessoal > 
Procedimentos Concursais.

19 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria.

20 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candi-
datos excluídos serão notificados por uma das formas previstas no seu 
n.º 3 para a realização da audiência dos interessados.

21 — Quando aplicável, a morada e o endereço eletrónico a consi-
derar para efeitos de notificação, são os constantes do formulário de 
candidatura.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, é afixada em local visível e público das instalações do Município 
de Esposende e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria, sendo publicado um aviso na 2.ª série 
do Diário da República, com a informação da respetiva publicitação.

23 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para constituição de 
reserva de recrutamento interna, nos termos do artigo 40.º da Portaria, 
sempre que a lista de ordenação final, devidamente homologada, con-
tenha um número de candidatos aprovados superior ao dos postos de 
trabalho a ocupar, que será utilizada, sempre que, no prazo de 18 meses 
contados da data homologação da referida lista, haja necessidade de 
ocupação de idênticos postos de trabalho.

24 — Composição do júri:
24.1 — Ref. A):
Presidente: Dr. Rui Manuel Moutinho Ferreira, Diretor do Departa-

mento de Administração Geral do Município de Amarante;
Vogais efetivos: Dr.ª Elsa Manuela Ramires e Sá, Chefe da Divisão 

de Administração Geral do Município de Esposende e Dr. Nuno Miguel 
Vicente Capitão, Chefe da Divisão de Contabilidade e Finanças do 
Município de Esposende;

Vogais Suplentes: Dr.ª Vera Lúcia Clemente Branco, Técnica Superior 
da área de Aprovisionamento do Município de Esposende e Dr.ª Marlene 
Flor da Silva Sousa, Técnica Superior da área de Recursos Humanos do 
Município de Esposende.

24.2 — Ref. B):
Presidente: Dr. Rui Manuel Moutinho Ferreira, Diretor do Departa-

mento de Administração Geral do Município de Amarante;
Vogais efetivos: Dr. José António Rodrigues Gonçalves, Chefe de 

Divisão de Serviços Jurídicos e Fiscalização do Município de Amarante 
e Dr.ª Elsa Manuela Ramires e Sá, Chefe da Divisão de Administração 
Geral do Município de Esposende;

Vogais Suplentes: Dr.ª Marlene Flor da Silva Sousa, Técnica Superior 
da área de Recursos Humanos do Município de Esposende e Dr. Nuno 
Miguel Vicente Capitão, Chefe da Divisão de Contabilidade e Finanças 
do Município de Esposende.

28 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Benjamim Pereira, Arq.to

312110596 

 Edital n.º 420/2019

Regulamento Municipal de Bem -Estar e Saúde Animal
António Benjamim da Costa Pereira, Presidente da Câmara Municipal 

de Esposende, torna público, para os efeitos previstos nos artigos 139.º 
e 140.º do Código de Procedimento Administrativo, que a Assembleia 
Municipal de Esposende, em sua sessão ordinária de 25 de fevereiro de 
2019, sob proposta da Câmara Municipal tomada na sua reunião ordiná-
ria de 17 de janeiro de 2019, e após a realização da respetiva audiência 
de interessados, aprovou a versão final do Regulamento Municipal de 
Bem -Estar e Saúde Animal, que entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

Para constar e produzir os efeitos legais se publica o presente Edital 
no Diário da República, e outros de igual teor que vão ser afixados nos 
lugares públicos do costume.

28 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara, António Ben-
jamim da Costa Pereira, Arq.

312112848 

 Edital n.º 421/2019

António Benjamim da Costa Pereira, Presidente da Câmara Municipal 
de Esposende, torna público, para os efeitos previstos nos artigos 139.º 
e 140.º do Código de Procedimento Administrativo, que a Assembleia 
Municipal de Esposende, em sua sessão ordinária de 25 de fevereiro de 
2019, sob proposta da Câmara Municipal tomada na sua reunião ordiná-
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ria de 17 de janeiro de 2019, e após a realização da respetiva audiência 
de interessados, aprovou a versão final do Regulamento Municipal 
de Ruído, que entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República.

Para constar e produzir os efeitos legais se publica o presente Edital 
no Diário da República, e outros de igual teor que vão ser afixados nos 
lugares públicos do costume.

28 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara, António Ben-
jamim da Costa Pereira, Arq.

Regulamento Municipal de Ruído

Nota Justificativa e Lei Habilitante
O ruído é hoje um dos principais fatores de degradação da qualidade 

de vida da população, tendo inclusive reflexos na conflitualidade social 
gerada pelo stress provocado por situações ligadas ao ruído.

Nesta medida, constitui um problema que, tendo tendência para o 
agravamento, urge solucionar.

Já aquando do procedimento de revisão do Plano Diretor Municipal 
de Esposende, publicado através do Aviso n.º 10643/2015 da 2.ª série do 
Diário da República n.º 183, de 18 de setembro, se definiram as zonas 
sensíveis e as zonas mistas no Mapa de Ruído que acompanhou este 
procedimento como elemento complementar, de resto tal como resulta 
imposto no artigo 97.º do RJIGT.

Sendo, pois, um objetivo traçado pelo Município a prevenção do ru-
ído e de controlo da poluição sonora, com vista à salvaguarda da saúde 
humana e bem -estar geral dos cidadãos.

É nesta medida que, a par do forte incremento da legislação com 
objetivo de prevenção do ruído e de controlo da poluição sonora, de-
signadamente a publicação da Lei de Bases do Ambiente e do Regula-
mento Geral do Ruído, é necessário criar instrumentos que permitam 
uma atuação rápida e eficaz ao nível municipal, adaptada à realidade 
do concelho.

Assim, nos termos do n.º 8 do artigo 112.º e 241.º, ambos da Cons-
tituição da República Portuguesa, alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e artigos 4.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º do 
Decreto -Lei n.º 9/2001, de 17 de janeiro, na redação em vigor, submete-
-se o presente projeto de regulamento à apreciação da Câmara Municipal 
de Esposende.

Foram cumpridas as formalidades previstas nos artigos 98.º, 99.º, 100.º 
e 101.º, todos do Código do Procedimento Administrativo.

Após aprovação pela Câmara Municipal de Esposende e depois de 
decorridos os prazos previstos, nos artigos supra, referidos, será o pre-
sente projeto de regulamento submetido a aprovação da Assembleia 
Municipal de Esposende, em cumprimento do disposto na alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação 
em vigor.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as normas e procedimentos desti-
nados a prevenir o ruído e a controlar a poluição sonora, nomeadamente, 
as medidas destinadas à minimização dos incómodos causados pelo ruído 
resultante de quaisquer atividades ruidosas, por forma a salvaguardar 
a saúde humana, a qualidade de vida e o bem -estar da população do 
concelho de Esposende.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica -se em toda a área de atuação do 
Município de Esposende.

2 — O presente Regulamento aplica -se às atividades ruidosas perma-
nentes e temporárias, ao ruído de vizinhança, bem como a outras fontes 
de ruído suscetíveis de causar incomodidade, nomeadamente:

a) Obras de Construção, reconstrução, ampliação, alteração, con-
servação ou demolição de edificações, obras de urbanização e demais 
operações urbanísticas;

b) Laboração de estabelecimentos destinados à indústria, ao comércio 
e de serviços;

c) Utilização de máquinas e equipamentos, nomeadamente equipa-
mentos para utilização no exterior;

d) Infraestruturas de transporte, veículos e tráfegos;
e) Espetáculos, diversões, manifestações desportivas, feiras e mer-

cados;
f) Qualquer outra atividade ou evento, não previsto no presente artigo, 

mas que seja suscetível de causar incomodidade.

3 — O disposto neste Regulamento não prejudica a aplicação do 
disposto em legislação especial, nomeadamente sobre ruído nos locais 
de trabalho, certificação acústica de aeronaves, emissões sonoras de 
veículos rodoviários a motor e de equipamentos para utilização no 
exterior e sistemas sonoros de alarme.

4 — O presente Regulamento não se aplica à sinalização sonora 
de dispositivos de segurança relativos a infraestruturas de transporte, 
designadamente, semáforos e veículos de emergência.

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento, são utilizadas as defi-
nições constantes nos normativos legais portugueses aplicáveis em 
matéria de acústica.

2 — Na ausência de normas portuguesas, são utilizadas as definições 
e procedimentos constantes de normas europeias adotadas de acordo 
com a legislação vigente.

3 — Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) Atividade ruidosa permanente: a atividade desenvolvida com caráter 

permanente, ainda que sazonal, que produza ruído nocivo ou incomo-
dativo para quem habite ou permaneça em locais onde se fazem sentir 
os efeitos dessa fonte de ruído, designadamente laboração de estabele-
cimentos industriais, comerciais e de serviços;

b) Atividade ruidosa temporária: a atividade que, não constituindo um 
ato isolado, tenha caráter não permanente e que produza ruído nocivo ou 
incomodativo para quem habite ou permaneça em locais onde se fazem 
sentir os efeitos dessa fonte de ruído tais como, obras de construção civil, 
competições desportivas, espetáculos, festas ou outros divertimentos, 
feiras e mercados;

c) Avaliação acústica: a verificação da conformidade de situações 
específicas de ruído com os limites legalmente fixados;

d) Fonte de ruído: a ação, atividade permanente ou temporária, 
equipamento, estrutura ou infraestrutura que produza ruído nocivo ou 
incomodativo para quem habite ou permaneça em locais onde se faça 
sentir o seu efeito;

e) Período de referência: intervalo de tempo a que se refere um in-
dicador de ruído, de modo a abranger as atividades humanas típicas, 
delimitado nos seguintes termos:

1) Período diurno, das 8:00 às 20:00 horas;
2) Período do entardecer, das 20:00 às 23:00 horas;
3) Período noturno, das 23:00 às 08:00 horas;
§ único. Período noturno entre maio e setembro: das 00:00 às 08:00 

horas;

f) Programa de Monitorização de Ruído: estudo elaborado por empresa 
acreditada, o qual determina o nível sonoro admissível de ser produzido 
por cada estabelecimento, sem causar incomodidade;

g) Recetor sensível: o edifício habitacional, escolar, hospitalar ou 
similar ou espaço de lazer, com utilização humana;

h) Ruído ambiente: o ruído global observado numa dada circunstân-
cia, num determinado instante, devido ao conjunto de todas as fontes 
sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou longínqua, do local 
considerado;

i) Ruído residual: o ruído ambiente a que se suprimem um ou mais 
ruídos particulares, para uma situação determinada;

j) Ruído particular: o componente do ruído ambiente que pode ser 
especificamente identificado por meios acústicos e atribuído a deter-
minada fonte sonora;

k) Ruído de vizinhança: o ruído associado ao uso habitacional e às 
atividades que lhe são inerentes, produzido diretamente por alguém ou 
por intermédio de outrem, por coisa à sua guarda ou animal colocado 
sob a sua responsabilidade, que, pela sua duração, repetição ou inten-
sidade, seja suscetível de afetar a saúde pública ou a tranquilidade da 
vizinhança;

l) Zona mista: a área definida em plano municipal de ordenamento do 
território cuja ocupação seja afeta a outros usos, existentes ou previstos, 
para além dos referidos na definição de zona sensível;

m) Zona sensível: é a área definida em plano municipal de ordena-
mento do território como vocacionada para uso habitacional, ou para es-
colas, hospitais ou similares, ou espaços de lazer, existentes ou previstos, 
podendo conter pequenas unidades de comércio e de serviços, destinadas 
a servir a população local, tais como cafés e outros estabelecimentos de 
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restauração, papelarias e outros estabelecimentos de comércio tradicio-
nal, sem funcionamento no período noturno.

CAPÍTULO II

Formas de Controlo e Medição de Ruído
Cumprimento do valor -limite de exposição máxima

Artigo 4.º
Valores limite de exposição máxima ao ruído 

de zonas sensíveis e mistas
1 — As zonas sensíveis e mistas não devem ficar expostas a ruído 

ambiente exterior superior aos seguintes valores -limite:
a) As zonas sensíveis não devem ficar expostas a ruído ambiente 

exterior superior a 55 dB(A), expresso pelo indicador Lden, e superior 
a 45 dB(A), expresso pelo indicador Ln;

b) As zonas mistas não devem ficar expostas a ruído ambiente exte-
rior superior a 65 dB(A), expresso pelo indicador Lden, e superior a 55 
dB(A), expresso pelo indicador Ln.

2 — A classificação das zonas sensíveis e mistas, a que se refere o 
presente artigo, são as que, como tal, se encontram definidas no Mapa 
de Ruído que integra o Plano Diretor Municipal.

3 — Em espaços delimitados de zonas sensíveis ou mistas, podem ser 
estabelecidos valores inferiores em 5dB(A), aos fixados nas alíneas a) 
e b) do n.º 1, do presente artigo.

Artigo 5.º
Verificação da Conformidade dos Valores -Limite de Exposição
Para efeitos da verificação do cumprimento dos valores -limite de 

exposição máxima, referidos no artigo anterior, são efetuadas as avalia-
ções necessárias junto do, ou no recetor sensível, por uma das seguintes 
formas:

a) Realização de medições acústicas, sendo que os pontos de medição 
devem, sempre que tecnicamente possível, estar afastados, pelo menos, 
3,5 m de qualquer estrutura refletora, à exceção do solo, e situar -se a uma 
altura de 3,8 m a 4,2 m acima do solo, quando aplicável, ou de 1,2 m 
a 1,5 m de altura acima do solo ou do nível de cada piso de interesse, 
nos restantes casos;

b) Consulta dos mapas de ruído, desde que a situação em verificação 
seja passível de caraterização através dos valores neles representados.

Artigo 6.º
Critério de incomodidade

1 — O critério de incomodidade é considerado como a diferença entre 
o valor do indicador L (índice Aeq) do ruído ambiente determinado 
durante a ocorrência do ruído particular da atividade ou atividades em 
avaliação e o valor do indicador L (índice Aeq) do ruído residual.

2 — A diferença referida no número anterior não pode exceder 
5 dB(A) no período diurno, 4 dB(A) no período do entardecer e 3 dB(A) 
no pe ríodo noturno, nos termos do Anexo I do Regulamento Geral do 
Ruído.

3 — O cumprimento do critério de incomodidade não se aplica, em 
qualquer dos períodos de referência, para um valor do indicador L (índice 
Aeq) do ruído ambiente no exterior igual ou inferior a 45 dB(A) ou para 
um valor do indicador L (índice Aeq) do ruído ambiente no interior dos 
locais de receção igual ou inferior a 27 dB(A), considerando o estabele-
cido nos números 1 e 4 do Anexo do Regulamento Geral do Ruído.

4 — Para efeitos da verificação dos valores fixados nos números 2 e 
3 anteriores, o intervalo de tempo a que se reporta o indicador L (índice 
Aeq) corresponde ao período de um mês, devendo corresponder ao mês 
mais crítico do ano em termos de emissão sonora da(s) fonte(s) de ruído 
em avaliação, no caso de se notar marcada sazonalidade anual.

5 — Em caso de manifesta impossibilidade técnica de cessar a ativi-
dade em avaliação, a metodologia de determinação do ruído residual é 
apreciada caso a caso pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte, tendo em conta diretrizes emitidas pela Agência 
Portuguesa do Ambiente.

Artigo 7.º
Competência para avaliação acústica

1 — As medições acústicas mencionadas nos artigos anteriores devem 
ser efetuadas por entidades ou empresas acreditadas, sendo acompanha-

das de um Relatório onde constem os resultados obtidos relativamente 
aos parâmetros avaliados.

2 — Para realização das medições acústicas a que se refere o número 
anterior, serão notificados os proprietários, usufrutuários, ou entidade 
exploradora do estabelecimento em causa, com a antecedência mínima 
de 48 horas, com indicação do período durante o qual o estabelecimento 
deverá estar encerrado.

3 — As entidades referidas no número anterior, devem colaborar 
com o Município, encerrando o estabelecimento durante o tempo ne-
cessário à realização da medição do ruído residual referido no n.º 2 do 
presente artigo.

CAPÍTULO III

Atividades ruidosas permanentes

Artigo 8.º
Responsabilidade da Entidade Exploradora

1 — O funcionamento de atividades ruidosas permanentes está sujeito 
ao cumprimento dos critérios de exposição máxima e de incomodi-
dade.

2 — A verificação do cumprimento do previsto nos números ante-
riores, deve ser feita por meio da realização de ensaios, a executar por 
entidade ou empresa acreditada, nos termos da legislação e normalização 
aplicáveis.

3 — No caso de violação dos critérios referidos no n.º 1, devem ser 
adotadas as medidas necessárias, de acordo com a seguinte ordem:

a) Medidas de redução na fonte de ruído;
b) Medidas de redução no meio de propagação do ruído;
c) Medidas de redução no recetor sensível.

4 — Compete à entidade responsável pela atividade ou ao recetor 
sensível, conforme quem seja titular da autorização ou licença mais 
recente, adotar medidas de redução no recetor sensível, nomeadamente 
as relativas ao reforço de isolamento sonoro.

Artigo 9.º
Aparelhos de som no exterior e equipamentos ruidosos

1 — É permitida a instalação com caráter permanente de aparelhos 
de som no exterior do estabelecimento, nas respetivas fachadas, ou 
nas esplanadas afetas aos mesmos, sendo que o seu funcionamento é 
interdito no período noturno, exceto quando não exceda 3 dB(A) a que 
se reporta o n.º 2 do artigo 6.º

2 — É proibida a instalação de quaisquer aparelhos de som colocados 
no interior dos estabelecimentos, em condições de difusão e propagação 
de som para a via pública, no período noturno.

3 — Em todos os novos equipamentos cujo funcionamento seja sus-
cetível de produzir ruído em edifícios, nomeadamente equipamentos de 
climatização, ventilação e exaustão é obrigatória a instalação de solução 
eficaz na prevenção e controlo de ruído.

4 — Os proprietários ou entidades exploradoras dos equipamentos 
existentes referidos no número anterior ficam obrigados a instalar solução 
eficaz de prevenção de ruído logo que se verifique que o funcionamento 
dos mesmos compromete a qualidade de vida de pessoas ou as condições 
de sossego, repouso e silêncio em recetor sensível.

5 — Os estabelecimentos que possuam aparelhos de som e que pre-
tendam laborar para além das 02:00 horas, com difusão musical terão 
necessariamente de laborar com janelas e portas encerradas, sendo 
assegurado o encerramento de portas por antecâmara, meios mecânicos 
ou humanos, exceto se reduzirem o som para níveis que não causem 
incomodidade.

Artigo 10.º
Obrigatoriedade de instalação de limitador acústico

1 — São obrigados a instalar equipamentos de limitação e registo 
dos níveis sonoros e a respeitar os requisitos cumulativos previstos no 
artigo seguinte, todos os estabelecimentos que pretendam ter difusão 
musical no período noturno.

2 — Estão isentos da obrigatoriedade mencionada no n.º 1 do pre-
sente artigo:

a) Os estabelecimentos que não disponham de aparelhagem ou equi-
pamento equivalente de som, suscetível de produzir emissão sonora 
para o exterior que não exceda o critério de incomodidade indicado no 
artigo 6.º do presente Regulamento;
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b) Os estabelecimentos indicados no número anterior que, à data da en-
trada em vigor do presente Regulamento, já possuam limitador acústico 
instalado e que não sejam alvo de reclamação por excesso de ruído;

c) Os estabelecimentos que não efetuem difusão musical no período 
noturno.

3 — A obrigação de instalação do limitador não prejudica as demais 
medidas cautelares previstas no presente regulamento e demais legis-
lação aplicável.

Artigo 11.º
Condições a observar

1 — Os estabelecimentos identificados no n.º 1 do artigo anterior 
devem observar, cumulativamente, as seguintes condições:

a) O estabelecimento tem que se encontrar dotado de equipamento 
limitador acústico, devidamente instalado no interior do mesmo e que 
restrinja devidamente o nível sonoro praticado no local, de acordo com 
o programa de monitorização de ruído elaborado para o estabelecimento 
por entidade acreditada;

b) O limitador acústico, mencionado na alínea anterior, de marca e 
modelo à escolha do proprietário/explorador do estabelecimento, deve 
dispor de mecanismo com capacidade de enviar automaticamente e 
por via telemática para a plataforma disponibilizada gratuitamente ao 
Município de Esposende, os dados armazenados, ficando os mesmos 
e respetiva informação propriedade do Município de Esposende, para 
todos os efeitos legais;

c) O limitador acústico tem que se encontrar em funcionamento, 
correta e regularmente, durante todo o período em que o estabeleci-
mento labora;

d) O limitador acústico deverá cumprir os requisitos técnicos defi-
nidos no Anexo I do presente Regulamento Municipal e do qual faz 
parte integrante.

2 — A aquisição e instalação do limitador acústico e a realização 
do programa de monitorização de ruído são suportadas e da inteira 
responsabilidade dos titulares dos estabelecimentos.

3 — A análise e a verificação que o Município de Esposende realiza 
dos dados registados e enviados pelo limitador acústico, por via tele-
mática, nos termos do disposto nas alíneas a) a c) do n.º 1, destina -se 
a fiscalizar o cumprimento do nível sonoro definido no programa de 
monitorização de ruído.

4 — O Município de Esposende, através dos serviços de fiscalização, 
reserva -se o direito de realizar ações de fiscalização aleatórias, devendo 
o interessado facultar, em qualquer momento e sem restrições, o acesso 
ao equipamento limitador acústico.

5 — O proprietário/explorador do estabelecimento deverá comunicar, 
num prazo máximo de 48 horas, qualquer anomalia que interfira com o 
normal funcionamento do equipamento limitador acústico.

Artigo 12.º
Procedimento

1 — Para efeitos do artigo anterior, o titular do estabelecimento deverá 
comunicar, por escrito, à Câmara Municipal de Esposende, a instalação 
do limitador acústico num prazo de dez dias úteis, incluindo os seguintes 
elementos:

a) Declaração da empresa instaladora, onde conste a descrição das 
caraterísticas técnicas do limitador acústico instalado, atestando a sua 
conformidade com os requisitos exigidos no Anexo I do presente Re-
gulamento;

b) Relação completa e pormenorizada de todos os equipamentos ins-
talados identificando todas as caraterísticas técnicas de cada um deles;

c) Planta à escala 1:100 com a disposição dos equipamentos;
d) Apresentação de fotografias de todos os equipamentos, bem como, 

do local onde os mesmos se integram.

2 — O titular do estabelecimento promove a realização do Programa 
de Monitorização de Ruído por empresa acreditada.

3 — A realização do Programa de Monitorização de Ruído será 
acompanhado por técnicos da autarquia ou outros credenciados para 
o efeito.

4 — Comprovada a satisfação dos requisitos técnicos de instalação, os 
serviços municipais procedem à introdução dos códigos (pin/password) 
para selagem eletrónica do equipamento limitador, concluindo o pro-
cesso que irá permitir o controlo e monitorização do ruído produzido 
pelo estabelecimento.

5 — Os proprietários/exploradores dos estabelecimentos devem cola-
borar com os serviços técnicos municipais em todo este processo.

CAPÍTULO IV

Atividades ruidosas temporárias

Artigo 13.º
Proibição do exercício

É proibido o exercício de atividades ruidosas temporárias na proxi-
midade de:

a) Edifícios de habitação, aos sábados, domingos e feriados e nos 
dias úteis entre as 20:00 e as 8:00 horas;

b) Escolas, durante o respetivo horário de funcionamento;
c) Hospitais ou estabelecimentos similares.

Artigo 14.º
Autorização do exercício

O exercício das atividades ruidosas temporárias, proibido no número 
anterior, pode ser autorizado, em casos excecionais e devidamente 
justificados, mediante emissão de licença especial de ruído que fixa as 
condições de exercício da atividade.

Artigo 15.º
Instrução do Pedido

1 — A Licença Especial de Ruído (LER) é requerida pelo interessado 
através de impresso próprio, com a antecedência mínima de 15 dias 
úteis relativamente à data de início da atividade, e acompanhado dos 
seguintes elementos:

a) Localização exata ou percurso definido para o exercício da ati-
vidade;

b) Datas de início e termo da atividade;
c) Horário da atividade;
d) Razões que justificam a realização da atividade naquele local e 

hora;
e) As medidas de prevenção, controlo e redução de ruído propostas, 

quando aplicável;
f) Descrição do tipo de atividade (incluindo programa e cronograma);
g) Outras informações consideradas relevantes.

2 — O interessado dispõe de um prazo de três dias úteis para a presta-
ção de quaisquer informações ou esclarecimentos adicionais que sejam 
solicitados.

3 — O pedido de LER pode ser indeferido, quando se verifique:
a) Que não é requerido com a antecedência mínima de 15 dias rela-

tivamente à data de início da atividade;
b) A sua instrução deficiente e o interessado, após ter sido contatado 

a solicitar a apresentação de todos os elementos em falta, não os tenha 
entregue até à data do início da atividade;

c) A sua instrução deficiente e não seja possível solicitar os elementos 
em falta, num prazo adequado à análise do pedido;

d) Ter ocorrido, em edições anteriores da mesma atividade, a existência 
de denúncias de incomodidade provocada por emissões desproporcio-
nalmente ruidosas, devidamente comprovadas;

e) O incumprimento das condições estipuladas em LER emitida an-
teriormente para a mesma atividade, devidamente participado pelos 
serviços competentes;

f) A realização de atividades que, previsivelmente, possam causar 
prejuízo para a saúde e bem -estar da população mais próxima e não 
sejam de impreterível interesse, assim considerado pelo responsável, 
com competência ou competência delegada.

Artigo 16.º
Condições de Emissão de Licença Especial de Ruído

1 — A Licença Especial de Ruído para a realização de competições 
desportivas, espetáculos, festas ou outros divertimentos, feiras e mer-
cados, junto a recetores sensíveis, terá obrigatoriamente de obedecer 
às seguintes condições:

a) No caso da atividade ocorrer durante um dia de semana, a sua 
cessação poderá ser no máximo às 24:00 horas;

b) No caso da atividade ocorrer ao fim de semana ou véspera de 
feriado, a sua cessação poderá ser no máximo às 02:00 horas;

c) O funcionamento de emissores, amplificadores e outros aparelhos 
sonoros que projetem sons para as vias e demais lugares públicos, 
incluindo sinais horários, só poderá ocorrer entre as 9:00 e as 22:00 
horas;
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d) Sem prejuízo das disposições legais contidas em diplomas próprios 
que regulem a matéria, e exceto eventos em que, fundamentadamente, 
deva permitir -se um período mais lato, só é permitido o lançamento 
de foguetes ou outros artefactos pirotécnicos entre as 09:00 e as 00:30 
horas nos dias úteis e entre as 12:00 e a 01:00 horas aos sábados, do-
mingos e feriados.

2 — Por ocasião dos festejos tradicionais ou outros de natureza 
análoga, e nos casos previstos na parte inicial da alínea d) do número 
anterior, pode, excecionalmente, ser permitido o funcionamento ou 
o exercício contínuo dos espetáculos ou atividades referidas no nú-
mero anterior, salvo nas proximidades de edifícios hospitalares ou 
similares.

3 — A licença especial de ruído, quando emitida por um período 
superior a um mês, fica condicionada ao respeito nos recetores sen-
síveis do valor -limite do indicador L (índice Aeq) do ruído ambiente 
exterior de 60 dB(A) no período do entardecer e de 55 dB(A) no 
período noturno.

4 — Para efeitos da verificação dos valores referidos no número 
anterior, o indicador L (índice Aeq) reporta -se a um dia para o período 
de referência em causa.

Artigo 17.º
Licença Especial de Ruído para Obras

1 — As obras de recuperação, remodelação ou conservação realizadas 
no interior de edifícios destinados a habitação, comércio ou serviços que 
constituam fonte de ruído apenas podem ser realizadas em dias úteis, 
entre as 8:00 e as 20:00 horas, não se encontrando sujeitas à emissão 
de licença especial de ruído.

2 — Sempre que seja requerida Licença Especial de Ruído para a 
realização de uma obra, deverá o responsável pela mesma apresentar o 
respetivo plano de trabalho, bem como os equipamentos a utilizar e o 
certificado acústico dos mesmos.

3 — As Licenças Especiais de Ruído emitidas no âmbito do número 
anterior, só podem ser emitidas para os dias úteis das 20:00 às 23:00 
horas, e aos sábados, das 09:00 às 18:00 horas.

4 — Em situações excecionais deve a Câmara Municipal pronunciar-
-se sobre os horários a praticar e respetivas medidas de minimização 
de ruído.

Artigo 18.º
Licença Especial de Ruído para Obras 

em Infraestruturas de Transportes
1 — A exigência do cumprimento dos valores -limite previstos no n.º 3 

do artigo 16.º pode ser dispensada pela Câmara Municipal, no caso de 
se tratar de obras em infraestruturas de transporte que seja necessário 
manter em exploração, ou quando, por razões de segurança ou de caráter 
técnico, não seja possível interromper os trabalhos.

2 — A exigência do cumprimento dos valores -limite previstos no 
n.º 3 do artigo 16.º pode ainda ser excecionalmente dispensada, por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pela área do Ambiente 
e dos Transportes, no caso de obras em infraestruturas de transporte cuja 
realização se revista de reconhecido interesse público.

3 — Excecionalmente, e desde que devidamente justificado, as dis-
posições contidas nos números 1 e 2 podem ser aplicadas a outras 
infraestruturas de obras públicas.

Artigo 19.º
Isenção de Licença Especial de Ruído

Não carece de Licença Especial de Ruído:
a) O exercício de atividades ruidosas temporárias promovidas pelo 

Município de Esposende, ficando o mesmo sujeito ao cumprimento dos 
valores -limite previstos no n.º 3 do Artigo 16.º, caso decorra por um 
período superior a um mês;

b) As obras de recuperação, remodelação ou conservação, realizadas 
no interior de edifícios destinados a habitação, comércio ou serviços, 
isentas de licenciamento urbanístico;

c) As festas promovidas por entidades oficiais, civis ou militares, 
sujeitas a comunicação prévia ao Presidente da Câmara.

Artigo 20.º
Suspensão da Licença Especial de Ruído

1 — Sem prejuízo da instauração do competente procedimento 
contraordenacional aplicável, é determinada a suspensão da Licença 
Especial de Ruído sempre que sejam violados os termos em que esta 
foi concedida.

2 — A suspensão prevista no número anterior é determinada por de-
cisão do Presidente da Câmara, depois de lavrado o auto da ocorrência 
pelas autoridades policiais.

Artigo 21.º
Levantamento da Licença Especial de Ruído

1 — O prazo limite para efetuar o pagamento e o respetivo levan-
tamento do alvará da Licença Especial de Ruído é durante o horário 
de atendimento ao público pelo serviço de atendimento ao público até 
ao dia útil do início da realização da atividade, independentemente do 
regime de isenção de taxas a que haja lugar.

2 — A falta de pagamento das taxas ou a falta de levantamento formal 
do alvará da Licença Especial de Ruído, nos serviços competentes, de-
termina a participação imediata às autoridades policiais para a respetiva 
fiscalização, e impossibilita a realização da atividade a que respeita.

CAPÍTULO V

Ruído de Vizinhança

Artigo 22.º
Ruído de vizinhança

1 — Quando uma situação seja suscetível de constituir ruído de 
vizinhança, os interessados devem apresentar queixa às autoridades 
policiais da área.

2 — As autoridades policiais podem ordenar ao produtor de ruído 
de vizinhança, produzido entre as 23:00 e as 8:00 horas, a adoção das 
medidas adequadas para fazer cessar imediatamente a incomodidade.

3 — As autoridades policiais podem fixar ao produtor de ruído de 
vizinhança, produzido entre as 8:00 e as 23:00 horas, um prazo para 
fazer cessar a incomodidade.

4 — É competente para o processamento das contraordenações e para 
a aplicação das coimas e sanções acessórias o Presidente da Câmara 
Municipal, depois de lavrado, e devidamente comunicado, o auto de 
ocorrência pela autoridade policial.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime contraordenacional

Artigo 23.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente de Regulamento compete:
a) Ao Município de Esposende, ou quem por si designado;
b) Às autoridades policiais, relativamente a atividades ruidosas tem-

porárias e ruído de vizinhança, no âmbito das respetivas atribuições e 
competências.

Artigo 24.º
Medidas cautelares

1 — As entidades fiscalizadoras referidas no artigo anterior podem 
ordenar a adoção das medidas imprescindíveis para evitar a produção 
de danos graves para a saúde humana e para o bem -estar das popula-
ções em resultado de atividades que violem o disposto no presente de 
Regulamento.

2 — As medidas referidas no número anterior podem consistir na 
redução do horário de funcionamento, na suspensão da atividade, no 
encerramento preventivo do estabelecimento, ou na apreensão de equi-
pamento por determinado período de tempo.

3 — As medidas cautelares presumem -se decisões urgentes, devendo 
o Município, sempre que possível, proceder à audiência do interessado, 
concedendo -lhe um prazo não inferior a três dias para se pronunciar.

Artigo 25.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação ambiental leve:
a) O exercício de atividades ruidosas temporárias sem licença especial 

de ruído em violação do disposto no artigo 14.º;
b) O exercício de atividades ruidosas temporárias em violação das 

condições da licença especial de ruído fixadas nos termos do artigo 15.º;
c) A violação dos limites estabelecidos no n.º 3 do Artigo 16.º, quando 

a licença especial de ruído é emitida por período superior a um mês;
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d) A realização de obras no interior de edifícios em violação das 
condições estabelecidas no artigo 17.º do presente Regulamento;

e) O não cumprimento da ordem de cessação da incomodidade emitida 
pela autoridade policial nos termos do artigo 22.º do presente Regula-
mento;

f) O incumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 9.º do presente 
regulamento.

2 — Constitui contraordenação ambiental grave:
a) O exercício de atividades ruidosas permanentes em violação ao 

disposto no presente Regulamento;
b) A inexistência da instalação de limitadores acústicos nos termos 

do artigo 11.º;
c) O não cumprimento das medidas cautelares fixadas nos termos 

do artigo 24.º

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.
4 — A impossibilidade de consulta, pelo Município de Esposende, 

dos dados da plataforma, por motivo imputável ao proprietário/en-
tidade exploradora do estabelecimento, é considerada, para efeitos 
de aplicação do presente artigo, como inexistência da instalação de 
limitador.

Artigo 26.º
Apreensão cautelar e sanções acessórias

O Município de Esposende, no âmbito das suas competências, pode 
proceder a apreensões cautelares e aplicar sanções acessórias que se 
mostrem adequadas, nos termos do disposto na Lei n.º 50/2006, de 29 
de agosto, na redação em vigor.

Artigo 27.º
Processamento e aplicação de coimas

1 — A decisão sobre a instauração do processo de contraordenação, 
aplicação das coimas e das sanções acessórias é da competência do 
Presidente da Câmara, sendo delegável e subdelegável, nos termos 
da lei.

2 — A instrução dos processos de contraordenação referidos no pre-
sente Regulamento, compete ao Presidente do Município, nos termos 
da lei.

3 — Os montantes das coimas a aplicar são os estabelecidos na Lei 
n.º 50/2006, de 29 de agosto, na redação em vigor.

4 — O produto das coimas, mesmo quando estas sejam fixadas em 
juízo, constitui receita integral do Município.

Artigo 28.º
Pagamento de Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente Regulamento, bem 
como pela emissão das respetivas licenças, são devidas as taxas 
previstas no Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município 
de Esposende.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

Artigo 29.º
Legislação Subsidiária e casos omissos

1 — Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste 
Regulamento, aplicar -se -á subsidiariamente o Regulamento Geral do 
Ruído e demais legislação especial vigente sobre a matéria e, na sua 
insuficiência, o Código do Procedimento Administrativo e os princípios 
gerais de direito.

2 — Se ainda assim subsistirem dúvidas decorrentes da interpretação 
das normas estatuídas neste Regulamento, assim como omissões, estas 
serão decididas por deliberação da Câmara Municipal de Esposende, 
com recurso às normas gerais de interpretação e integração previstas 
na lei civil em vigor.

Artigo 30.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente de Regulamento ficam revogadas 
todas as disposições regulamentares que sejam contrárias às do presente 
de Regulamento.

Artigo 31.º
Período transitório

a) Quanto à instalação de limitadores acústicos nos estabelecimentos
Os estabelecimentos que devem instalar limitadores acústicos, nos 

termos dos Artigos 10.º a 12.º, dispõem de um prazo de 180 dias con-
tados sobre a data da entrada em vigor do presente Regulamento, para 
requerer e promover a instalação dos limitadores acústicos, e proceder 
às adaptações necessárias no estabelecimento.

b) Quanto à realização de trabalhos de adaptação dos estabelecimentos 
ao funcionamento com janelas e portas encerradas

Os estabelecimentos que devem funcionar com limitadores acústicos 
e pretendam laborar com difusão de música para além das 02:00 horas, 
nos termos do artigo 9.º, n.º 5, dispõem de um prazo de 1 (um) ano 
contado sobre a data da entrada em vigor do presente Regulamento, para 
realizar os trabalhos e proceder às adaptações necessárias no edifício 
e no estabelecimento.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediatamente seguinte 
ao da sua publicação.

ANEXO I

Requisitos Técnicos dos Limitadores Acústicos

(a que se referem os artigos 11.º e 12.º 
do presente Regulamento)

Um limitador acústico é um dispositivo que pode ser programado e 
calibrado para atuar sobre sistemas de reprodução/amplificação sonora 
e/ou audiovisual, de modo a garantir que o nível sonoro na emissão (no 
interior da atividade potencialmente ruidosa) e na receção (habitação 
mais exposta) não ultrapassa o limite estabelecido pelo Município de 
Esposende, em conformidade com o Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de 
janeiro. Além da função de limitação sonora, desempenha ainda uma 
função igualmente importante que é a de registar o nível de ruído efe-
tivamente emitido num determinado local, apresentando sistemas de 
blindagem contra tentativas de manipulação fraudulenta dos mesmos.

O equipamento a adquirir e instalar pelo proprietário/explorador do 
estabelecimento deve cumprir cumulativamente os seguintes requisi-
tos técnicos obrigatórios, para poder ser validado pelo Município de 
Esposende:

1 — Atuação pelo nível sonoro de forma a controlar os níveis esta-
belecidos pelo Programa de Monitorização de Ruído e de acordo com 
o disposto no Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, na redação em 
vigor.

2 — Permitir a programação do limite de emissão no interior da ati-
vidade e na habitação ou recetor sensível mais exposto, para diferentes 
períodos/horários (dia/noite).

3 — Dispor de um microfone externo para recolha dos valores de 
nível sonoro dentro do local de emissão e, com recurso aos inputs do 
isolamento, avaliar os valores de nível sonoro na sala/quarto recetor 
da habitação mais exposta. O equipamento, em função do cruzamento 
destes indicadores, deve poder controlar automaticamente o nível sonoro 
segundo os parâmetros programados.

4 — O dispositivo referido no ponto anterior deverá possibilitar a 
devida calibração com o equipamento de música, tendo em vista detetar 
eventuais manipulações.

5 — O equipamento deverá possibilitar a introdução do horário de fun-
cionamento do estabelecimento, restringindo o funcionamento do sistema 
de som fora do horário autorizado pelo Município de Esposende.

6 — O acesso à programação destes parâmetros deve estar restringido 
aos Técnicos Municipais autorizados, com sistemas de proteção mecâ-
nicos e selagem eletrónica (por código pin/password).

7 — Possibilidade de registar e armazenar em suporte físico estável os 
níveis sonoros (nível contínuo equivalente com ponderação A) emitidos 
no interior do estabelecimento.

8 — O equipamento deve arquivar e guardar um historial onde figura 
o ano, o mês, o dia e a hora em que se realizaram as últimas progra-
mações.

9 — Dispor de um sistema de verificação que permita detetar possíveis 
tentativas de manipulação do equipamento de música ou equipamento 
limitador que, a ocorrerem, deverão ficar armazenadas na memória 
interna do equipamento.
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10 — Possibilidade de detetar outras fontes que possam funcionar 
paralelamente ao equipamento de limitação, bem como detetar possíveis 
tentativas de “abafamento” do microfone.

11 — Deve ainda permitir o armazenamento dos episódios de tentati-
vas de manipulação ocorridas com uma periodicidade programável não 
inferior a 5 minutos, até ao limite não inferior de um mês.

12 — Dispor de um sistema que impeça a reprodução musical e/ou 
audiovisual, no caso do equipamento limitador ser desligado inadver-
tidamente ou voluntariamente da rede elétrica e/ou seja desligado o 
microfone de controlo.

13 — Dispor de um sistema de acesso ao armazenamento dos registos 
em formato digital por parte dos Serviços Técnicos Municipais ou de 
empresas devidamente acreditadas, que permita o seu descarregamento 
expedito para suportar as ações fiscalizadoras de deteção de excedências 
dos limites estabelecidos pelo Município de Esposende.

14 — Dispor de mecanismo com capacidade de enviar automatica-
mente e por via telemática para plataforma ao dispor ao Município de 
Esposende, os dados armazenados, e a partir de posto de controlo dos 
Serviços Técnicos Municipais, poder monitorizar e alterar em tempo real 
os horários e o nível sonoro permitido, também por via telemática.

15 — O equipamento limitador acústico deve ainda permitir a ligação 
à Internet por LAN, WI -FI ou GPRS, para transmissão dos dados arma-
zenados para plataforma ao dispor do Município de Esposende.

16 — Possibilidade de associar ao limitador um visor luminoso ex-
terno que permita ao operador da mesa de mistura observar em tempo 
real o nível sonoro.

17 — O microfone deverá estar totalmente inacessível, tanto na lo-
calização como fisicamente, tendo em vista o menor risco de manipu-
lação.

18 — Dispor de sistema de selagem das ligações e do microfone, que 
será executado por Técnicos da Autarquia.

19 — O proprietário do equipamento limitador acústico ou respon-
sável pela atividade potencialmente ruidosa terá a seu cargo todos os 
custos do envio telemático dos dados registados para as plataformas ao 
dispor do Município de Esposende.

312112734 

 MUNICÍPIO DE ESTREMOZ

Aviso n.º 5110/2019

Abertura do período de discussão pública da proposta
de delimitação da Unidade de Execução da Courela da Pedreira

Francisco João Ameixa Ramos, Presidente da Câmara Municipal de 
Estremoz, torna público, nos termos do n.º 1 e n.º 2 do artigo 89.º, conju-
gados com o n.º 4 do artigo 148.º, todos do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 
14 de maio, que a Câmara Municipal de Estremoz, em reunião ordinária 
de 20 de fevereiro de 2019, deliberou aprovar e submeter a discussão 
pública a proposta de delimitação da Unidade de Execução da Courela 
da Pedreira, pelo período de 20 dias úteis, contados a partir do 5.º dia da 
data de publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

Os elementos da referida proposta encontram -se disponíveis para 
consulta na Divisão de Ordenamento do Território da Câmara Mu-
nicipal de Estremoz, todos os dias úteis, durante o horário de expe-
diente, e na página oficial do município na internet, através do endereço 
www.cm -estremoz.pt.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apresentadas 
por escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, e enviadas atra-
vés do correio, para a morada Rossio Marquês de Pombal, Apartado 86, 
7100 -513 Estremoz, ou para o e -mail cgap@cm -estremoz.pt.

22 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Francisco João 
Ameixa Ramos.

312106343 

 MUNICÍPIO DE FARO

Regulamento n.º 268/2019

Projeto de Regulamento da Taxa Municipal Turística de Faro
Rogério Bacalhau Coelho, Presidente da Câmara Municipal de Faro, 

torna público que o projeto de regulamento referido em título, foi apro-
vado em reunião de Câmara realizada no dia 04/02/2019.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo n.º 101.º 
do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, submete -se o presente projeto de regulamento 

a audiência dos interessados, para recolha de sugestões, por um prazo de 
trinta dias, contados a partir da data da presente publicação.

Para constar e legais efeitos, se lavrou o presente edital, o qual vai 
ser afixado nos lugares públicos do estilo.

12 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Rogério Bacalhau Coelho.

Projeto de Regulamento da Taxa Municipal 
Turística de Faro

Introdução
Todos os indicadores relativos à atividade turística no Município 

de Faro revelam um crescimento significativo nos últimos anos. Faro 
recebe anualmente cada vez mais visitantes, nacionais e estrangeiros, e 
está a posicionar -se como destino turístico. O seu património histórico, 
a sua localização geográfica bem como as políticas de desenvolvimento 
do conhecimento, da cultura, ambiente e urbanismo levadas a cabo nos 
últimos anos têm atraído cada vez mais visitantes.

No entanto, embora este setor promova o desenvolvimento económico 
e social, ele também implica uma sobrecarga da atuação pública e na 
própria prestação de serviços municipais. Importa assim responder na 
medida do crescimento da procura e promover concomitantemente 
políticas públicas que sejam direcionadas para a disponibilização de um 
ambiente sustentável e adequadamente infraestruturado.

O presente regulamento visa assegurar que tal objetivo seja prosse-
guido sem comprometer a competitividade do concelho no contexto da 
Região, do País e mesmo a nível internacional. Amenizar o impacto 
social e ambiental no concelho deixado por quem nos visita é, pois, o 
principal objetivo desta taxa.

Ponderando as diferentes opções já adotadas a nível nacional e inter-
nacional sobre esta matéria, o Município de Faro opta solidariamente por 
consagrar uma taxa determinada com base na vontade expressada pela 
maioria dos autarcas em 26 de setembro de 2018, no Conselho Intermu-
nicipal da CI -AMAL e que incide exclusivamente sobre as dormidas. 
Com estes pressupostos e fundamentos, o Município de Faro, através 
do presente regulamento, propõe a aplicação de uma taxa municipal 
turística, nos seguintes moldes.

Assim, o Município de Faro aprova o Regulamento da Taxa Municipal 
Turística, com a seguinte redação:

Artigo 1.º
Taxa municipal turística

1 — A taxa municipal turística é devida em contrapartida do benefício 
turístico proporcionado pelo conjunto de ações e investimentos promo-
vidos pelo Município de Faro e relacionados com a atividade turística, 
nomeadamente na dinamização da cidade, cultura, gestão do espaço 
público, mobilidade e transportes, serviços autárquicos, vigilância, 
segurança e proteção civil.

2 — O presente regulamento tem como normas habilitantes a Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro e a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, 
nas suas redações atuais.

Artigo 2.º
Modalidade e valor da taxa municipal turística

1 — A taxa municipal turística institui -se na modalidade de taxa de 
dormida.

2 — O valor da taxa municipal turística é de 1,5 €/dormida, valor este 
fixado nos termos da fundamentação económico -financeira que consta 
do anexo I e que faz parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 3.º
Incidência objetiva

A taxa municipal turística é devida pelas dormidas remuneradas 
em empreendimentos turísticos ou estabelecimentos de alojamento 
local, localizados na área geográfica do Município de Faro, por noite, 
até ao máximo de 7 (sete) noites seguidas por pessoa e por estadia, 
independentemente da modalidade de reserva (presencial, analógica 
ou via digital).

Artigo 4.º
Incidência subjetiva e isenções

1 — A taxa de dormida é devida por hóspede dos empreendimentos 
turísticos e dos estabelecimentos de alojamento local com idade igual ou 
superior a 13 (treze) anos, independentemente do seu local de residência, 
durante os meses de março a outubro de cada ano.


